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Recurso Especial Cível nº 0800889-12.2023.8.19.0065 

Recorrente: JOSE MARIA DA COSTA 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, id. 68, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, interposto em face de 

acórdão da Sexta Câmara de Direito Público, id. 20 e 56, assim ementados:  

 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE 

SENTENÇA  COLETIVA.  PROGRAMA  NOVA  

ESCOLA. SERVENTE.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD  

CAUSAM. SENTENÇA  DE  EXTINÇÃO  DO  

PROCESSO,  SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, COM 

BASE NO ART. 485, VI DO  CPC.  INSURGÊNCIA  

AUTORAL.  DESCABIMENTO. AÇÃO  COLETIVA  

Nº  0138093-28.2006.8.19.0001.  NO CASO, AINDA 

QUE O PEDIDO DA ACP TENHA SIDO NO 

SENTIDO DE BENEFICIAR TODOS OS 

SERVIDORES DA EDUCAÇÃO, FORÇOSO 

CONCLUIR QUE A SENTENÇA COLETIVA,  

MANTIDA  INTEGRALMENTE  EM  SEDE 

RECURSAL,  CONTEMPLOU  APENAS  OS 

PROFESSORES.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO.” 
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“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ART.  1022  DO  

CPC. NÃO  CONFIGURADOS  OBSCURIDADE, 

CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  AINDA  ERRO 

MATERIAL. JULGADOR QUE NÃO ESTÁ 

ADSTRITO À FUNDAMENTAÇÃO APRESENTADA 

POR QUALQUER DAS  PARTES,  NÃO  SENDO  

OBRIGADO  A  REBATER UM  A  UM  OS  

ARGUMENTOS  DE  QUALQUER  DELAS OU  OS  

DISPOSITIVOS  LEGAIS  PELAS  MESMAS 

SUSCITADOS,  PODENDO  DECIDIR  COM  BASE  

EM OUTROS  FUNDAMENTOS  E  APLICAR  

OUTRO ENTENDIMENTO  AO  CASO  EM  

ANÁLISE.  NA VERDADE,  O  QUE  SE  VERIFICA  É  

A  INTENÇÃO  DO EMBARGANTE  DE  PROMOVER  

A  REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA  JÁ  APRECIADA  

E  JULGADA  NOS  AUTOS. DEVE  AINDA  SER 

SALIENTADO  QUE,  MESMO PARA EFEITO  DE  

PREQUESTIONAMENTO,  A  DECISÃO DEVE 

CONTER UM DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 

1.022 DO CPC, O QUE, REITERE-SE, NÃO 

OCORREU. EMBARGOS REJEITADOS.” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 489, § 1º, inciso IV, e § 3º, 502, 503, 509, § 4º, 1.008, 1.022, inciso II e parágrafo 

único, inciso II, do Código de Processo Civil, bem como ao artigo 3º da Lei nº 

8.073/1990. Sustenta, em síntese, a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, 

ao argumento de que o Colegiado de origem deixou de enfrentar elementos relevantes 

para a definição dos limites subjetivos do título executivo; defende que a decisão 

judicial deve ser interpretada a partir da conjugação do dispositivo com a 
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fundamentação e com o acórdão proferido na ação coletiva, em razão do efeito 

substitutivo da decisão colegiada; alega ofensa à coisa julgada e aos limites do título 

executivo, por ter sido afastada, na fase de cumprimento de sentença, a abrangência 

do pessoal de apoio; e sustenta sua legitimidade ativa para promover a execução 

individual, por integrar a categoria profissional substituída pelo sindicato autor da 

ação coletiva. 

 

Contrarrazões apresentadas, id. 86. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

Cuida-se, na origem, de ação objetivando a execução individual da 

sentença coletiva proferida nos autos da ACP nº 0138093-28.2006.8.19.0001. Foi 

proferida sentença extinguindo a execução por ausência de legitimidade ativa da 

exequente ora recorrente.  

 

A sentença foi mantida em sede recursal, sob os seguintes fundamentos: 

 

“(...) Da análise dos contracheques anexados à inicial (index 

61130359), verifica-se que o Apelante sempre ocupou o 

cargo de servente. Confira-se: 

 

... 

 

Desse  modo,  ainda  que  o  pedido  da  ACP  tenha  sido  

no sentido de beneficiar todos os servidores da educação, 

forçoso concluir que  a  sentença  coletiva,  mantida  

integralmente  em  sede  recursal, contemplou apenas os 
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professores. Ressalte-se, por outro lado, que, a despeito do 

Apelante fazer parte do grupo de apoio e constar de lista 

elaborada pelo Estado do Rio de Janeiro, tais fatos não 

excluem a sua ilegitimidade ativa – matéria de ordem  

pública  –  já  que,  repita-se,  prevalece o  entendimento no 

sentido de  que,  no  julgamento  final  da  ACP  nº  

0138093-28.2006.8.19.0001, somente  aos  docentes  foi  

concedido  o  direito  de  perceber  a  referida gratificação.” 

(id. 22 e 24) 

 

O recurso não será admitido. 

 

Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos supracitados nada mais é 

do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido 

dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 

vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.     

  

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, em 

obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República 

e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.        

  

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido 

(grifei):       
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 

CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação 

dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 

2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 

em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 

Não há falar, no caso, em negativa de prestação 

jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 

questões deduzidas, decidindo de forma clara e 

conforme sua convicção com base nos elementos de 

prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 

decisão não corresponde à expectativa da parte, não 

deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram 

a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e presença 

do interesse de agir, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na instância especial, 

segundo o enunciado da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido.” 
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(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 

de 16/8/2022.)   

 

Outrossim, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

ao impugnar o acórdão que reconheceu sua ilegitimidade ativa, pretende, por via 

transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 

produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias.   

 

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial). Nesse sentido:  

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DE 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM CONTRATO DE 

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

I. Caso em exame 

1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu 

recurso especial com fundamento nos óbices das Súmulas 

nº 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 18 da Lei 

nº 9.514/97 e 113, I, do Código de Processo Civil, ao não 

reconhecer a legitimidade passiva do Banco Santander S.A., 
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alegando que a instituição financeira teria se 

responsabilizado pelo acompanhamento da execução da 

obra. 

3. O acórdão recorrido concluiu que o Banco Santander 

S.A. atuou como mero agente financeiro, repassando 

recursos à construtora, sem exercer relação de parceria ou 

fiscalização da obra, afastando sua legitimidade passiva. 

II. Questão em discussão 

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve 

violação ao artigo 1.022, inciso II, do CPC; e (ii) definir se 

o banco possui legitimidade passiva para responder 

solidariamente por inadimplemento na construção e entrega 

de imóvel, considerando sua atuação como mero agente 

financeiro. 

III. Razões de decidir 

5. Pelos excertos destacados do acórdão recorrido, a Corte 

de origem examinou e decidiu de modo claro e 

fundamentado as questões que delimitam a controvérsia, 

afastando a alegação de omissão. 

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

estabelece que a instituição financeira não possui 

legitimidade passiva para responder por inadimplemento na 

construção e entrega de imóvel quando atua como mero 

agente financeiro. 

7. A revisão da conclusão adotada pelo Tribunal de 

origem sobre a ilegitimidade do agente financeiro é 

inviável em sede de recurso especial, por implicar 

reexame de fatos, provas e termos contratuais, 

vedado pelas Súmulas nº 5 e 7 do STJ. 
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8. A parte agravante não apresentou precedentes 

contemporâneos ou supervenientes que contemplem a tese 

defendida sem necessidade de reanálise fático-probatória, 

atraindo o óbice da Súmula nº 83 do STJ. 

IV. Dispositivo 

9. Agravo em recurso especial não conhecido. 

(AREsp n. 2.840.849/SC, relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 

16/10/2025.)” 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS TRANSITADOS 

EM JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

LEGITIMIDADE. NÃO PRECLUSÃO. CONCLUSÃO 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 

DOS AUTOS, PELA ILEGITIMIDADE ATIVA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. Não há ofensa aos 

arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem 

examina, de forma fundamentada, a questão submetida à 

apreciação judicial e na medida necessária para o deslinde 

da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da parte. 2. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, 

a legitimidade das partes, por constituir uma das condições 

da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser alegada 

a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada 
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de ofício. 3. Inviável a análise da pretensão veiculada no 

recurso especial, por demandar o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da 

Súmula 7 do STJ. 4. Não apresentação pela parte agravante 

de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 

que alicerçaram a decisão agravada. 5. Agravo interno 

improvido. (AgInt no AREsp n. 2.696.621/MA, relator 

Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 

30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)”   

 

Ademais, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto. Neste sentido (grifei):  

  

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE 

DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
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determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015. 

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica 

que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 

empresária originalmente executada, mas que não foi 

identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que 

não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 

depende da comprovação do abuso de personalidade, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 

nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 

devedora. 

III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem 

acerca do cabimento da instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ. 

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 

quando, para a comprovação da similitude fática 

entre os julgados confrontados, é necessário o 

reexame de fatos e provas. 

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão 

do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 

sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido.” 

(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe 

de 16/3/2023.) 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto, nos 

termos da fundamentação supra.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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